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GABINETE DO PRESIDENTE

TERMO DE CONTRATO N": 06/2024.

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O "lAPM" - INSTITUTO

DE ASSISTÊNCIA E PREVIDÊNCIA MUNICIPAL - GUARABIRA/PB E A
EMPRESA RONAIRA COSTA RIBEIRO SOCIEDADE INDIVIDUAL DE

ADVOCACIA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS CONFORME
DISCRIMINADOS NESTE INSTRUMENTO NA FORMA ABAIXO:

Pelo presente instrumento particular de contrato, de um lado, o "lAPM" - INSTITUTO DE ASSISTÊNCIA E
PREVIDÊNCIA MUNICIPAL - GUARABIRA/PB/PB - Av. Juscelino Kubitschek, s/n. Bairro do Juá - Guarabira -
PB, CNPJ n° 08.785.479/0001-20, neste ato representado pelo Presidente por seu Presidente Sr. JOAQUIM
JOSÉ DOS SANTOS, brasileiro, divorciado, residente e domiciliado à Rua Joca Atalde, 245, Bairro Novo -
GuarabIra/PB - CEP: 58.200-000, inscrito no CPF n" 282.971.134-34 e RG n° 865.804 SSP PB, doravante

^ denominado simplesmente CONTRATANTE, e do outro lado, a empresa RONAIRA COSTA RIBEIRO
SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, inscrita no CNPJ de n^ 46.464.242/0001-37, com sede na Rua
Manoel Celeiro, n 401, Bairro Cordeiro, Guarabira/PB, neste ato representada por Ronaira Costa Ribeiro - CPF
080.599.664-80, doravante denominada simplesmente CONTRATADA, tendo em vista o que consta no Processo
de Inexigibilidade n° 00001/2024 e em observância às disposições da Lei n" 14.133, de 1" de abril de 2021, e
demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, mediante as cláusulas e condições
a seguir enunciadas:

CLAÚSULA PRIMEIRA - DOS FUNDAMENTOS DO CONTRATO:

Este contrato decorre da licitação modalidade Inexigível n" IN00001/2024, processada nos termos da Lei Federal
n" 14.133/21 e suas alterações.

CLÁUSULA SEGUNDA - OBJETO DO CONTRATO:

Contratação de Sociedade Individual de Advocaticia a prestação de serviço jurídico profissional especializado em

Direito Administrativo consistente na consultoria/assessoramento, na implementação e aprimoramento dos

processos llcitatórios realizados com arrimo na nova lei de licitações, dando suporte á gestão do Instituto de

^ Assistência e Previdência Municipal Guarabira/PB, compreendendo especificamente: a) Prestar serviço de
advocacia, em nível de consultoria/assessoria preventiva na área do direito público, com suporte in loco á Direção

administrativa do Instituto de Previdência; b) Emissão de pareceres administrativos em matéria adstrita à Lei

Federal n'>14.133/21, conforme demanda apresentada; c) Consultoria/assessoria, In loco, para implantação e

aprimoramento de processos e procedimentos licitatórios instaurados com arrimo na nova lei de licitações; d)

Análise de documentação legal e elaboração In loco de contratos administrativos no período compreendido de

fevereiro a julho de 2024..

A prestação dos serviços deverá obedecer rigorosamente ás condições expressas neste instrumento, proposta

apresentada. Inexigível n° IN00001/2024 e instruções da Contratante, documentos esses que ficam fazendo

partes integrantes do presente contrato, independente de transcrição.

CLAÚSULA TERCEIR - DO VALOR E PREÇOS



o valor total deste contrato, a base do preço proposto, é de R$ 15.000,00 - (QUINZE MIL REAIS), representando
06 (seis) parcelas mensais, iguais e sucessivas de R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentaa^ais, ̂pec{odo
compreendido de fevereiro a julho de 2024.

CLAÚSULA QUARTA-DO REAJUSTAMENTO: i «-i
rL

Os preços inicialmente contratados sâo fixos e irreajustâveis no prazo de um ano contadoN^a data do orçamento
estimado.

Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão reajustados,
mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas
após a ocorrência da anualidade.

Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos
financeiros do último reajuste.

No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a
importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja
divulgado o índice definitivo.

Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será obrigatoriamente, o definitivo.

Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser
utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor

Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

O reajuste será realizado por apostilamento.

CLAÚSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

As despesas correrão por conta da seguinte dotação, constante do orçamento vigente:

RECURSOS PRÓPRIOS:
01.00 - INSTITUTO DE ASSISTÊNCIA E PREVIDÊNCIA MUNICIPAL

^ 04.122.1003.2097 - MANTER AS ATIV. DOS SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS DO RPPS
3.3.90.39.01 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURiDICA

CLÁUSULA SEXTA - DOS PAGAMENTOS:

Os pagamentos serão efetuados na Tesouraria da Contratante, mediante processo regular, da seguinte maneira:
Mensalmente, para ocorrer no prazo de trinta dias, contados do período de adimplemento de cada parceía.

CLAÚSULA SÉTIMA - DOS PRAZOS:

O prazo para a execução do objeto ora contratado, conforme suas características, e que admite prorrogação nos
casos previstos pela Lei 14.133/21, está abaixo indicado e será considerado a partir da emissão da Ordem de
Serviço:

Início: A partir de sua assinatura.
Conclusão: Julho de 2024

O prazo de vigência do presente contrato será determinado: até 31 de dezembro de 2024, considerado da data de
sua assinatura.



CLÁUSULA OITAVA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS

O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazosejSQndições de
conciusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, an^ífSa este Coritrato.

CLÁUSULA NONA - SUBCONTRATAÇÃO

Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

CLAÚSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:

a - Efetuar os pagamentos relativos a prestação dos serviços efetivamente realizados, de acordo com as
respectivas ciáusulas do presente contrato;

b - Proporcionar a Contratada todos os meios necessários para a fiel prestação dos serviços contratados;

c - Notificar a Contratada sobre qualquer irregularidade encontrada quanto á qualidade dos serviços, exercendo a
mais ampia e completa fiscalização, o que não exime a Contratada de suas responsabilidades contratuais e legais.

CLAÚSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS OBRIGAÇÕES A CONTRATADA:

a - Executar devidamente os serviços descritos na Ciáusula correspondente do presente contrato, dentro dos
meihores parâmetros de quaiidade estabelecidos para o ramo de atividade reiacionada ao objeto contratual, com
observância aos prazos estipuiados;

b - Responsabiiizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes á legislação fiscal, civil, tributária e
trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos assumidos, a quaiquer titulo, perante seus
fornecedores ou terceiros em razão da execução do objeto contratado;

c - Manter preposto capacitado e idôneo, aceito pela Contratante, quando da execução do contrato, que o
represente integralmente em todos os seus atos;

d - Permitir e facilitar a fiscalização da Contratante devendo prestar os informes e esclarecimentos solicitados;

e - Será responsável pelos danos causados diretamente a Contratante ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou
dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscaiização ou o
acompanhamento peio órgão interessado;

f - Não ceder, transferir ou sub-contratar, no todo ou em parte, o objeto deste instrumento, sem o conhecimento e
a devida autorização expressa da Contratante;

g - Manter, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições
de habilitação e qualificação exigidas no respectivo processo licitatório, apresentando a Contratante os
documentos necessários, sempre que solicitado.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD

As partes deverão cumprir a Lei n" 13.709. de 14 de agosto de 2018 (LGPDV quanto a todos os dados pessoais a

que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a

partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de

aceitação expressa.

Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo com

a boa-fé e com os princípios do art. 6° da LGPD.

É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei



Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD. é dever do contrata(itf^minâ-los>çom
exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD. inciuindo aqueias em que houver neces^ade de guarda de
documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou/contratuais e somente
enquanto não prescritas essas obrigações. FL N° liS

É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisit^e responsabilidades
decorrentes da LGPD.

A Contratada deverá exigir de sub operadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente ciáusula,

permanecendo Integralmente responsável por garantir sua observância.

O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo a Contratada atender

prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.

A Contratada deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, quaisquer

informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte

realizado.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - ALTERAÇÕES

Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n" 14.133. de 2021.

A contratada é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se

fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à prévia
aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de

seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) més (art. 132

da Lei n° 14.133, de 2021).

Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a

celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n° 14.133. de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do

prazo estipulado para tanto.

Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão do
objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato.

Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado;

c) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e

d) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em

lei para a continuidade da execução contratual.



o contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes/d^razo nele fixado,
por algum dos motivos previstos no ártico 137 da Lei n" 14.133/21. bem como amiga\^mente, assegurados o
contraditório e a ampia defesa

.  FLN°
Nesta hipótese, aplicam-se também os árticos 138 e 139 da mesma Lei.

A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensej^ná^a extinção se não
restringir sua capacidade de conciuir o contrato.

Se a operação impiicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para

alteração subjetiva.

O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

Indenizações e multas.

A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econõmico-financeiro, hipótese

em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131. caout. da Lei n.° 14.133. de 2021L

O contrato poderá ser extinto:

c) caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, comerciai, econômica, financeira,

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha

desempenhado função na licitação no processo de contratação direta ou atue na fiscalização ou na gestão
do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade,

até o terceiro grau {art. 14, inciso iV, da Lei n." 14.133, de 2021);

d) caso se constate que a pessoa jurídica contratada possui administrador ou sócio com poder de direção,

familiar de detentor de cargo em comissão ou função de confiança que atue na área responsável pela
^  demanda ou contratação ou de autoridade a ele hierarquicamente superior no âmbito do órgão

contratante.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - GARANTIA DE EXECUÇÃO

Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133. de 2021. o contratado que:

i) der causa à inexecução parcial do contrato;

j) der causa á inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

k) der causa à inexecução total do contrato;



I) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo Justificado;

m) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

n) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

o) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; | p|^ |^q
p) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n® 12.846, de 1° de agosto de 2013.

Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

Advertência, quando a contratada der causa à inexecuçâo parcial do contrato, sempre que não se
Justificar a imposição de penalidade mais grave fart. 156. 82°. da Lei n° 14.133. de 20211:

Impedimento de iicitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alineas "b", "c' e "d" do
subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art.
156. 84®. da Lei n° 14.133. de 2021V

Deciaração de inidoneidade para iicitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas "e°, T, "g" e °h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alineas "b°, "c" e "d", que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156.85°. da Lei n® 14.133. de 2021V

Multa:

(1) moratória de 0,1% (um décimo por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida,
até o limite de 15 (quinze) dias

(2) compensatória de 1% (um por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecuçâo total do objeto.

A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação
integral do dano causado ao Contratante (art. 156.89°. da Lei n® 14.133. de 2021L

Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156. 87®. da
Lei n® 14.133. de 2021V

Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da
data de sua intimação (art. 157. da Lei n° 14.133. de 20211

Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido
pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou
será cobrada Judicialmente (art. 156.88®. da Lei n° 14.133. de 2021V

Previamente ao encaminhamento á cobrança Judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo
máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada peia autoridade competente.

A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampia defesa
ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei n® 14.133. de
2021. para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar.

Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156. 81®. da Lei n° 14.133. de 20211:



f) a natureza e a gravidade da infração cometida;

g) as peculiaridades do caso concreto;

h) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; / ía^

^in>ãLi) os danos que dela provierem para o Contratante; V

j) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normqseorientações
dos órgãos de controle.

Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133. de 2021. ou em outras leis de licitações e
contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n" 12.846. de 2013.

serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade

competente definidos na referida Lei (art. 159L

A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito

para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão
patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus

administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo
ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os

casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160. da Lei n" 14.133. de

2021)

O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção,

informar e manter atualizados os dados relativos ás sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no
Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas
(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. íArt. 161. da Lei n" 14.133. de 2021)

As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são

passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n' 14.133/21.

Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou

indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos

devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o
^ contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME n" 26. de 13

de abril de 2022.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DOS CASOS OMISSOS

Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei n" 14.133. de 2021. e
demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n" 8.078. de 1990

- Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - PUBLICAÇÃO

Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na

forma prevista no art. 94 da Lei 14.133. de 2021. bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao
art. 91, csiput, da Lei n." 14.133, de 2021, e ao art. 8°. 52". da Lei n. 12.527. de 2011. c/c art. 7°. S3°. inciso V. do

Decreto n. 7.724. de 2012.



CLÁUSULA DÉCIMA NONA - FORO

18.1. Fica eleito o Foro da Justiça Estadual da Comarca de Guarabira/PB para dirimir os litígios que decorrerem

da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92. S1°. da

Lein<'14.133/21.

TESTEMUNHAS

Guarabira - PB, 01 de fevereiro de 2024.

PELA CONTRATM

INSTITUTO DEÛ ISTENCIA E ̂ IBEVIDÊNCIA
MUNICIPAL - GUARABIRA/PB

JOAQUIM JOSÉ DOS SANTOS,
Presidente

CPF: 282.971.134-34

FLM?/#
PELA CONTRATADA

RONAIRA CO&TATRIBÉIRO SOCIEDADE
INDIVIDUAL DE ADVOCACIA

RONAIRA COSTA RIBEIRO

Representante Legai
CPF; 080.599.664-80


